Comarca da Capital - 11ª Vara Cível
Juíza: Claudia Leonor Jourdan Gomes Bobsin
Processo nº 0271884-15.2014.8.19.0001
1 - RELATÓRIO Trata-se de ação indenizatória pelo rito comum sumário proposta Marcos Aurélio Franco Vecchi em face de Telemar Norte Leste S/A em que requer a inversão do ônus da prova e indenização pelos danos morais sofridos. Como causa de pedir, alega, em síntese, ter contratado os serviços da ré denominado ´Oi Velox - Oi Internet Banda Larga e Oi Telefone Fico´ por meio da linha de nº 21 2233.4111. Aduz que os serviços não eram prestados com eficiência, haja vista que a internet constantemente ficava fora do ar, sendo que a partir de abril de 2014 a ficou sem o serviço de internet. Por não ter logrado êxito ao tentar solucionar o problema administrativamente, cancelou o serviço em 05/08/2014 e contratou os serviços da concorrente GVT - Banda Larga. Em razão dos transtornos narrados, ingressa com a presente demanda. Com a inicial vieram os documentos às fls. 10/24. Sentença às fls. 75 indeferiu a inicial, anulada pela Superior Instância às fls. 107/110. A parte ré devidamente citada e intimada às fls. 131 apresentou contestação às fls. 134/154, acompanhada de documentos às fls. 155/205. Refutou as alegações autorais, ressaltando inexistência de danos morais indenizáveis. Pugnou, por fim, pela improcedência. Assentada da audiência de conciliação prevista no artigo 277 do CPC às fls. 214/215. Decisão saneadora às fls. 224. 2 - FUNDAMENTAÇÃO A hipótese dos autos suscita julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC, sendo certo que os documentos entranhados aos autos revelam-se suficientes ao deslinde da questão. Trata de relação jurídica de direito material que se subsume aos ditames da Lei Federal nº 8.078/90 e, como tal, abriga responsabilidade do tipo objetiva. Mesmo os serviços sendo contratados para o escritório do autor, pela teoria finalista mitigada ou aprofundada, adotada pelo Superior Tribunal de Justiça, consumidor é aquele que é vulnerável da relação jurídica. Restou incontroversa a relação jurídica anteriormente existente estabelecida entre as partes, divergindo as partes acerca da prestação do serviço. É certo que de acordo com as condições gerais do serviço Velox, a qual aderiu à parte autora, está sujeita a estudo de viabilidade técnica. Vale dizer, a ré somente está obrigada a cumprir a sua obrigação de fornecer internet se essa for tecnicamente viável. É certo também que se a ré não tem condições de fornecer os serviços por ausência de disponibilidade técnica, não pode efetuar as cobranças como se estivesse prestando os serviços regularmente. O contrato encontra-se cancelado desde 05/08/2014, sendo que atualmente o autor alega usufruir dos serviços de internet de concorrente da ré. Desse modo, cabia à ré comprovar nos autos que prestava o serviço de forma adequada no período do contrato, porém não se desincumbiu. Temos, então, que houve mais do que mero aborrecimento. Isso porque a parte autora tentou exaustivamente solucionar o problema administrativamente, conforme os inúmeros protocolos mencionados na inicial. Além disso, teve sua legítima expectativa frustrada por um comportamento extremamente contraditório da ré. Na fixação do quantum indenizatório por dano moral deve o magistrado observar três aspectos fundamentais: o primeiro ponto refere-se ao caráter de compensação; o segundo, diz respeito ao caráter sancionatório; e o último refere-se ao aspecto pedagógico, de modo que a conduta indesejada não venha a ser repetida, causando prejuízos a um maior número de pessoas. Deve, ainda, o magistrado valer-se do princípio da razoabilidade - com destaque para os aspectos de proporcionalidade, necessidade e utilidade -, quando desta fixação de forma a não gerar uma desarrazoada punição para uma das partes e um enriquecimento sem causa de outra. Diante disso, entendo razoável o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) a título de indenização por dano moral. 3 - DISPOSITIVO Isso posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados por Marcos Aurélio Franco Vecchi em face de Telemar Norte Leste S/A, na forma do artigo 269, I, do CPC, para condenar a ré a título de indenização pelos danos morais sofridos no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), corrigido a contar da publicação da sentença, e juros legais a contar da citação. Condeno a ré nas despesas processuais e honorários de advogado que fixo em 10% do valor da condenação. P.R.I. e transitada em julgado, ficam as partes desde logo intimadas para dizerem se têm algo mais a requerer cientes de que os autos irão ao DIPEA em cinco dias. Após, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
